
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2339748 - GO 
(2023/0125140-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PROVISION CAPITAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO DA SILVA BILIO - GO021272

LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS - DF021701
DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S) - DF026871
CRISTIANE DA SILVA BÍLIO - GO020259
ANNA LUÍSA MOTA GUIMARÃES - DF068289

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : VERÔNICA ISSI SIMÕES BASTOS - GO020793
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA PARCIAL 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ART. 1.025 DO CPC.
1. A decisão monocrática atacada conheceu do Agravo, para não conhecer do 
Recurso Especial, com fundamento no enunciado da Súmula 735 do Supremo 
Tribunal Federal. A agravante, não satisfeita com o resultado do decisum, salienta 
que não discute a concessão de liminar ou os requisitos para o deferimento da Tutela 
de Urgência, mas sim a decisão interlocutória posterior que indeferiu simples 
petição que requeria o cancelamento do averbamento da medida de 
indisponibilidade.
2. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela Provision Capital 
Ltda., terceira interessada, contra decisão interlocutória proferida pelo juízo de 
primeira instância, que indeferiu requerimento formulado em petição de terceiro 
prejudicado, destinado a obter o cancelamento do averbamento de medida de 
indisponibilidade de bem imóvel.
3. Consta dos autos que o estado de Goiás formulou o Incidente de Desconsideração 
da Personalidade Jurídica com o intuito de reconhecer a formação de grupo 
econômico contra diversas empresas, conceder medida cautelar de 
indisponibilidade de bens e, também, promover o redirecionamento da Execução 
Fiscal, no intuito de recuperar os prejuízos ocasionados "ao erário estadual que 
somavam, ao início da ação, o valor astronômico de R$ 210.812.968,16 (duzentos e 
dez milhões oitocentos e doze mil novecentos esessenta e oito reais e dezesseis 
centavos)".

Documento eletrônico VDA42206616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 27/06/2024 21:18:15
Código de Controle do Documento: 4270fb1a-56a6-4943-a7a6-d5c8be70ebe6



4. O pedido cautelar foi deferido, decretando-se a indisponibilidade de bens de 
várias empresas, no limite dos valores em execução, inclusive, "o imóvel registrado 
na matrícula 5.284, do cartório de Cocalzinho de Goiás, de propriedade da empresa 
Construtora e Imobiliária Mundi Ltda., que recebeu a averbação de 
indisponibilidade, momento que a empresa agravante Provision Capital Ltda. 
compareceu aos autos originários e pugnou pelo cancelamento da referida 
anotação". Seu pedido, entretanto, foi indeferido, e dessa decisão insurge a 
agravante.
5. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II , do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada, concluindo que a decretação da 
indisponibilidade possui natureza processual-cautelar, tendo sido feita em caráter 
provisório, mediante juízo de verossimilhança, não representando juízo aprofundado 
a respeito da Fraude à Execução Fiscal, o qual será feito ulteriormente no juízo de 
primeiro grau, após exaurimento da cognição judicial nos autos do Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica. Verifica-se, portanto, que  o  acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
6. A indicada afronta ao art. 185 do CTN e o art. 54, III, §§ 1° e 2°, da Lei 
13.097/2015 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
7. Segundo pacífico entendimento do STJ, o art. 1.025 do CPC somente poderá 
socorrer o recorrente se ele tiver interposto Embargos de Declaração contra o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem e alegado no Recurso Especial violação 
ao art. 1.022 do CPC. Ademais, esta Corte deverá reconhecer a existência de 
qualquer dos vícios embargáveis pelos Aclaratórios, o que não ocorreu na hipótese 
sob julgamento.
8. O Tribunal de origem assentou que o Contrato de Fomento Mercantil, com força 
de alienação fiduciária, foi celebrado entre a agravante e a empresa Remmack Films 
Indústria e Comércio Ltda. (29.10.2019) em data posterior ao deferimento da Tutela 
Provisória Cautelar de indisponibilidade de bens (14.10.2019). A discussão sobre a 
aplicação do art. 240 do CPC se torna irrelevante, pois a formalização do negócio 
jurídico sem que a agravante tenha consultado previamente a existência de certidão 
negativa de ajuizamento de demandas contra a empresa Construtora e Imobiliária 
Mundi Ltda. evidencia falta de prudência objetiva esperada de quem pratica 
operações de aquisição de imóvel.
9. Agravo Interno provido, para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do CPC e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para 
conhecer em parte do recurso especial, e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
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Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA PARCIAL 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ART. 1.025 DO CPC.
1. A decisão monocrática atacada conheceu do Agravo, para não conhecer do 
Recurso Especial, com fundamento no enunciado da Súmula 735 do Supremo 
Tribunal Federal. A agravante, não satisfeita com o resultado do decisum, salienta 
que não discute a concessão de liminar ou os requisitos para o deferimento da Tutela 
de Urgência, mas sim a decisão interlocutória posterior que indeferiu simples 
petição que requeria o cancelamento do averbamento da medida de 
indisponibilidade.
2. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela Provision Capital 
Ltda., terceira interessada, contra decisão interlocutória proferida pelo juízo de 
primeira instância, que indeferiu requerimento formulado em petição de terceiro 
prejudicado, destinado a obter o cancelamento do averbamento de medida de 
indisponibilidade de bem imóvel.
3. Consta dos autos que o estado de Goiás formulou o Incidente de Desconsideração 
da Personalidade Jurídica com o intuito de reconhecer a formação de grupo 
econômico contra diversas empresas, conceder medida cautelar de 
indisponibilidade de bens e, também, promover o redirecionamento da Execução 
Fiscal, no intuito de recuperar os prejuízos ocasionados "ao erário estadual que 
somavam, ao início da ação, o valor astronômico de R$ 210.812.968,16 (duzentos e 
dez milhões oitocentos e doze mil novecentos esessenta e oito reais e dezesseis 
centavos)".
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4. O pedido cautelar foi deferido, decretando-se a indisponibilidade de bens de 
várias empresas, no limite dos valores em execução, inclusive, "o imóvel registrado 
na matrícula 5.284, do cartório de Cocalzinho de Goiás, de propriedade da empresa 
Construtora e Imobiliária Mundi Ltda., que recebeu a averbação de 
indisponibilidade, momento que a empresa agravante Provision Capital Ltda. 
compareceu aos autos originários e pugnou pelo cancelamento da referida 
anotação". Seu pedido, entretanto, foi indeferido, e dessa decisão insurge a 
agravante.
5. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II , do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada, concluindo que a decretação da 
indisponibilidade possui natureza processual-cautelar, tendo sido feita em caráter 
provisório, mediante juízo de verossimilhança, não representando juízo aprofundado 
a respeito da Fraude à Execução Fiscal, o qual será feito ulteriormente no juízo de 
primeiro grau, após exaurimento da cognição judicial nos autos do Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica. Verifica-se, portanto, que  o  acórdão 
impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
6. A indicada afronta ao art. 185 do CTN e o art. 54, III, §§ 1° e 2°, da Lei 
13.097/2015 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
7. Segundo pacífico entendimento do STJ, o art. 1.025 do CPC somente poderá 
socorrer o recorrente se ele tiver interposto Embargos de Declaração contra o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem e alegado no Recurso Especial violação 
ao art. 1.022 do CPC. Ademais, esta Corte deverá reconhecer a existência de 
qualquer dos vícios embargáveis pelos Aclaratórios, o que não ocorreu na hipótese 
sob julgamento.
8. O Tribunal de origem assentou que o Contrato de Fomento Mercantil, com força 
de alienação fiduciária, foi celebrado entre a agravante e a empresa Remmack Films 
Indústria e Comércio Ltda. (29.10.2019) em data posterior ao deferimento da Tutela 
Provisória Cautelar de indisponibilidade de bens (14.10.2019). A discussão sobre a 
aplicação do art. 240 do CPC se torna irrelevante, pois a formalização do negócio 
jurídico sem que a agravante tenha consultado previamente a existência de certidão 
negativa de ajuizamento de demandas contra a empresa Construtora e Imobiliária 
Mundi Ltda. evidencia falta de prudência objetiva esperada de quem pratica 
operações de aquisição de imóvel.
9. Agravo Interno provido, para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 
somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do CPC e, nessa parte, negar-lhe 
provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial com base no enunciado da Súmula 735 do STJ.

A parte agravante afirma que do Agravo pode-se conhecer, uma vez que não é 

Documento eletrônico VDA42203478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 27/06/2024 21:18:07
Código de Controle do Documento: 4e1063e4-72a0-464e-824b-6ca072c34a0e



caso de aplicação da Súmula 735 do STJ, porque os requisitos para o deferimento da 

Tutela de Urgência não teriam sido debatidos nos autos (fl. 370).

Nas razões do Recurso Especial aduziu que o acórdão recorrido foi omisso, 

porquanto deixou de se pronunciar sobre os arts. 185 do Código Tributário Nacional e 54 

da Lei 13.097/2015 (fl. 206).

Argui que "não existiam débitos em dívida ativa no nome de nenhuma das 

participantes do negócio jurídico firmado com a Recorrente, portanto o Contrato de 

Fomento deverá ser reconhecido como válido" (fl. 214).
Pugna pela possibilidade de se transferir o imóvel (fl. 220).
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 380-385.

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece conhecimento, para que o Recurso Especial possa ser 

apreciado pelo Colegiado.

A decisão monocrática atacada conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, com fundamento no enunciado da Súmula 735 do Supremo Tribunal 

Federal. A agravante, não satisfeita com o resultado do decisum, salienta que não discute 

a concessão de liminar ou os requisitos para o deferimento da Tutela de Urgência, mas 

sim a decisão interlocutória posterior que indeferiu simples petição que requeria o 

cancelamento do averbamento da medida de indisponibilidade.

Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela Provision 

Capital Ltda., terceira interessada, contra decisão interlocutória proferida pelo juízo de 

primeira instância, que indeferiu requerimento formulado em petição de terceiro 

prejudicado, destinado a obter o cancelamento do averbamento de medida de 

indisponibilidade de bem imóvel.

Consta dos autos que o Estado de Goiás formulou o Incidente de 

Desconsideração da Personalidade Jurídica com o intuito de reconhecer a formação de 

grupo econômico contra diversas empresas, conceder medida cautelar de 

indisponibilidade de bens e, também, promover o redirecionamento da Execução Fiscal, 

no intuito de recuperar os prejuízos ocasionados "ao erário estadual que somavam, ao 

início da ação, o valor astronômico de R$ 210.812.968,16 (duzentos e dez milhões 

oitocentos e doze mil novecentos esessenta e oito reais e dezesseis centavos)".

O pedido cautelar foi deferido, decretando-se a indisponibilidade de bens 

de várias empresas, no limite dos valores em execução, inclusive, "o imóvel registrado 
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na matrícula 5.284, do cartório de Cocalzinho de Goiás, de propriedade da empresa 

Construtora e Imobiliária Mundi Ltda., que recebeu a averbação de indisponibilidade, 

momento que a empresa agravante Provision Capital Ltda. compareceu aos autos 

originários e pugnou pelo cancelamento da referida anotação". Seu pedido, entretanto, foi 

indeferido, e dessa decisão insurge a agravante.

Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II , do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada, concluindo que a decretação da indisponibilidade 

possui natureza processual-cautelar, tendo sido feita em caráter provisório, mediante 

juízo de verossimilhança, não representando juízo aprofundado a respeito da Fraude à 

Execução Fiscal, o qual será feito ulteriormente no juízo de primeiro grau, após 

exaurimento da cognição judicial nos autos do Incidente de Desconsideração da 

Personalidade Jurídica. Verifica-se, portanto, que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Confira-se:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA JULGADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
POSSIBILIDADE. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto no art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção de 
obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal via 
inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame de seu 
dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e alcance; 
havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à fundamentação e aos 
limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na inicial, conforme 
expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios opostos 
com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já enfrentada 
nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual abusiva sujeita à 
aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil. IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% sobre 
o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
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SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, em razão da 
incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).
 

A indicada afronta ao art. 185 do CTN  e o art. 54, III, §§ 1° e 2°, da Lei 

13.097/2015 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 

211/STJ. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO 
APROVADO. ADQUIRENTE DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. ATÉ O 
MOMENTO, FORMALMENTE, NÃO CONSTA COMO CREDOR DAS 
RECUPERANDAS. INCLUSÃO QUE DEVE SER OBJETO DE IMPUGNAÇÃO 
DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE 
DISTRATO. DISCUSSÃO EM SEDE PRÓPRIA. EMPREENDIMENTO SUJEITO 
A PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO. PLANO CONTÉM PREVISÃO DE 
CREDORES FUTURAMENTE OPTAREM SOBRE O MODO DE PAGAMENTO 
DE SEUS CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
LEGALIDADE DOS ÍNDICES DE JUROS PREVISTOS (TR E IPCA). PRAZO 
DE SUPERVISÃO JUDICIAL PRORROGADO ATÉ QUE FINDA A 
CARÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. PRETENSÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súm.211/STJ).

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a reinterpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos enunciados 
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das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.123/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/4/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CONDOMÍNIO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA TARIFA MÍNIMA, 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. APONTADA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. ALEGADA 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 6°, IV E VI, 39, I, V E X E 51, IV E X, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ÚNICO 
HIDRÔMETRO. TARIFA PROGRESSIVA. CONSUMO TOTAL MEDIDO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os 

arts. 6°, IV e VI, 39, I, V e X e 51, IV e X, do CDC, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 
Súmula 211/STJ.

V. Segundo o entendimento do STJ, "em casos de condomínios, em que 
existe apenas um hidrômetro a auferir o consumo global de água, deve ser aplicada a 
tabela progressiva, proporcionalmente ao consumo total medido, a fim de que, 
quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo condomínio, de acordo 
com o escalonamento preestabelecido" (STJ, AgRg no REsp 997.405/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/11/2009). No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.745.659/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2019; AgInt no 
AgInt no REsp 1.841.266/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/03/2021; EDcl no REsp 625.221/RJ, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/05/2006. No caso, o acórdão recorrido 
encontra-se em conformidade com o aludido entendimento.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.442/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).
 

Segundo pacífico entendimento do STJ, o art. 1.025 do CPC somente poderá 

socorrer o recorrente se ele tiver interposto Embargos de Declaração contra o acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem e alegado no Recurso Especial violação ao art. 1.022 

do CPC. Ademais, esta Corte deverá reconhecer a existência de qualquer dos vícios 

embargáveis pelos Aclaratórios, o que não ocorreu na hipótese sob julgamento.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CONCURSO PÚBLICO. DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE RECOMENDAÇÃO NA FASE DE INVESTIGAÇÃO DE VIDA 
PREGRESSA E SOCIAL. EXISTÊNCIA DE TERMOS CIRCUNSTANCIADOS 
DE OCORRÊNCIA. OMISSÃO NO PREENCHIMENTO DA FICHA DE 
INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS. SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
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2. O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que esta 
Corte considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do CPC em vigor.

3. O Tribunal de origem, na análise dos fatos, consignou que "a natureza 
dos TCOs evidenciam a ausência da idoneidade moral exigida para o cargo 
almejado, sendo certo que a omissão de registros relevantes da vida pregressa é fato, 
por si só, suficiente para exclusão do concurso, nos termos do seu regulamento, não 
havendo, por conseguinte, ilegalidade no procedimento administrativo que resultou 
na exclusão do candidato."

4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
Investigação Social não se resume em analisar a vida pregressa do candidato quanto 
às infrações penais que eventualmente tenha praticado, mas também quanto à 
conduta moral e social no decorrer de sua vida, objetivando examinar o padrão de 
comportamento do candidato à carreira policial em razão das peculiaridades do 
cargo, que exigem retidão, lisura e probidade do agente público.

(...)
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.490.416/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 4/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÕES CONEXAS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DE FORMA CUMULADA. 
CABIMENTO. LIMITAÇÃO DO VALOR GLOBAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
possibilidade de cumulação da verba honorária devida na execução fiscal e nas 
ações conexas ao feito executivo, tais como embargos à execução e ação anulatória.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem assentou que era cabível a 
condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais em razão do acolhimento de 
embargos à execução, o que gerou a extinção da execução fiscal, a despeito de já ter 
havido essa condenação em ação anulatória que visava ao cancelamento da mesma 
CDA.

3. A despeito de provocado pelos aclaratórios, a Corte local não se 
manifestou sobre a limitação global dos valores dos honorários, o que denota carecer 
o apelo especial, no ponto, do indispensável do requisito constitucional do 
prequestionamento, circunstância que atrai a aplicação da Súmula 211 do STJ.

4. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja 
reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via 
do especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, 
o que não se constata no caso.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.113.384/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 27/5/2024.)
 

O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório 

produzido nos autos, assentou que o Contrato de Fomento Mercantil, com força de 

alienação fiduciária foi celebrado entre a agravante e a empresa Remmack Films Indústria 

e Comércio Ltda. (29.10.2019) em data posterior ao deferimento da Tutela Provisória 

Cautelar de indisponibilidade de bens (14.10.2019). A discussão sobre a aplicação do art. 

240 do CPC se torna irrelevante, pois a formalização do negócio jurídico sem que a 

agravante tenha consultado previamente a existência de certidão negativa de ajuizamento 
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de demandas contra a empresa Construtora e Imobiliária Mundi Ltda. evidencia falta de 

prudência objetiva esperada de quem pratica operações de aquisição de imóvel. In Verbis:
 

Sendo assim, tem-se que o Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica foi ajuizado em 14/10/2019, ao passo que, na mesma data, foi 
deferida a tutela provisória cautelar para decretar a indisponibilidade dos bens das 
pessoas jurídicas e físicas já mencionadas.

O Contrato de Fomento Mercantil, com força de alienação judiciária, do 
qual a agravante é credora, foi celebrado em 29/10/2019, ou seja, em data posterior 
ao ajuizamento da ação originária.

Ocorre que não foi possível efetivar os atos de consolidação da 
propriedade, ante a averbação da indisponibilidade na matrícula do imóvel.

(...)
Apesar de a recorrente deduzir que não pode-se presumir a fraude à 

execução sem que haja a efetiva citação da empresa, saliento que a indisponibilidade 
apontada não envolve a ocorrência de nenhum ato expropriatório do bem imóvel em 
questão, até porque ainda pendente de decisão meritória no processo originário.

Ainda, entendo que, por ora, deve ser mantida a decisão fustigada, de 
modo que a Magistrada de origem, a qual está melhor amparada na situação fática, 
possa decidir, oportunamente, sobre a ocorrência, de fato, da fraude à execução
, bem como da manutenção da medida cautelar decretada.

Assim, à evidência dos autos, verifica-se que inexistem razões de fato ou 
de direito que possam desencadear a modificação do ato decisório proferido na 
origem. Com efeito, para deferir a medida, a Magistrada avaliou corretamente a 
presença das circunstâncias autorizativas que deitam razão ao seu deferimento, 
escorando-se, sobretudo, no princípio da persuasão racional e nos elementos 
probatórios existentes, ainda que em fase inicial do processo, designando, de 
forma precisa, as razões de seu convencimento, especialmente ao relatar a existência 
de inúmeras execuções fiscais contra o grupo econômico Embalo, até então sem 
êxito, as quais, quando somadas, resultam num crédito tributário em favor do Estado 
de Goiás que alcança a vultosa cifra de R$ 210.812.968,16 (duzentos e dez milhões, 
oitocentos e doze mil, novecentos e sessenta e oito reais e dezesseis centavos). 
negritei.

 
Depreende-se da análise dos trechos supratranscritos que o processo originário 

se encontra em fase inicial, "ainda pendente de decisão" de mérito. Inclusive, a 

magistrada de primeiro grau ainda não teve oportunidade de decidir sobre a ocorrência de 

"fraude à execução, bem como sobre a manutenção da medida cautelar decretada".

Com essas considerações, dou provimento ao Agravo Interno, para conhecer 

parcialmente do Recuso Especial, somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do 

CPC, e, nessa parte, negar-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.339.748 / GO
Número Registro: 2023/0125140-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
521162464 52116246420228090006 55992999420198090006

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROVISION CAPITAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO DA SILVA BILIO - GO021272

LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS - DF021701
CRISTIANE DA SILVA BÍLIO - GO020259
ANNA LUÍSA MOTA GUIMARÃES - DF068289

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : VERÔNICA ISSI SIMÕES BASTOS - GO020793

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROVISION CAPITAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO DA SILVA BILIO - GO021272

LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS - DF021701
CRISTIANE DA SILVA BÍLIO - GO020259
ANNA LUÍSA MOTA GUIMARÃES - DF068289

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : VERÔNICA ISSI SIMÕES BASTOS - GO020793

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 27/11/2023.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2023/0125140-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.339.748 / 

G O

Números Origem:  521162464  52116246420228090006  55992999420198090006

PAUTA: 18/06/2024 JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROVISION CAPITAL LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO DA SILVA BILIO  - GO021272

 LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS  - DF021701
 DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S) - DF026871
 CRISTIANE DA SILVA BÍLIO  - GO020259
 ANNA LUÍSA MOTA GUIMARÃES  - DF068289

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS 
PROCURADOR : VERÔNICA ISSI SIMÕES BASTOS  - GO020793

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROVISION CAPITAL LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANO DA SILVA BILIO  - GO021272

 LUCIANO RIBEIRO REIS BARROS  - DF021701
 DANIEL AUGUSTO MESQUITA E OUTRO(S) - DF026871
 CRISTIANE DA SILVA BÍLIO  - GO020259
 ANNA LUÍSA MOTA GUIMARÃES  - DF068289

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS 
PROCURADOR : VERÔNICA ISSI SIMÕES BASTOS  - GO020793

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para conhecer em 
parte do recurso especial, e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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